
Aos vinte e dois dias do mês de Novembro de dois mil e doze, pelas dezoito horas e trinta minutos, 
realizou-se na Faculdade de Direito de Lisboa uma Reunião Geral de Alunos extraordinária, 
presidida por Duarte Bucho, coadjuvado por Rui Cruz, Vice-Presidente e secretariado por Vera 
Baptista, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

1. Aprovação do Regimento Interno da Mesa; 

2. Aprovação das actas das reuniões anteriores; 

3. Informações; 

4. Designação do Conselho Editorial da AAFDL; 

5. Representação política externa; 

6. Outros assuntos.   

O Presidente da mesa referiu o triste acontecimento do dia anterior - o falecimento do colega Bruno 
Cabral-, propondo um minuto de silêncio em sua memória. De seguida passou a palavra ao 
Presidente da AAFDL, André Machado, que proferiu algumas palavras em memória do falecido 
colega e ex-presidente da AAFDL. 

André Machado mencionou a tristeza sentida pela perda de um amigo e das grandes qualidades que 
este tinha como dirigente associativo. Acrescentou que o seu testemunho pessoal sobre o colega 
Bruno reserva para os seus amigos, limitando-se de momento a falar no plano institucional. 
Forneceu informações sobre o velório e diz que as instalações da AAFDL serão encerradas em 
forma de luto. Propôs ainda que a RGA fizesse um voto de pesar. 

O presidente da meda da RGA, por motivos óbvios, propôs que não fosse votado pela RGA, sendo 
o voto de pesar decidido por unanimidade. Ninguém se opôs. 

Fábio Joaquim levou então um requerimento à mesa, propondo uma alteração à ordem de trabalhos 
- as informações passarem do 3º para o 5º ponto. O Presidente de Mesa apresentou e propôs à 
votação o requerimento. Votação: 17 votos a favor, 0 contra e 58 abstenções.  

Deu-se então início à discussão do ponto 1 da Ordem de Trabalhos. Neste ponto o Presidente de 
Mesa, falou sobre o novo regimento de mesa, referindo que este se encontra disponível para quem o 
quiser consultar e deixa a nota de existirem alguns erros de enumeração de artigos e fez a sua 
correcção. Abriu então discussão deste ponto. Não houve intervenções nem pedidos de 
esclarecimento. Passando-se, portanto, à votação do regimento. Votação: 51 votos a favor, 0 contra 
e 26 abstenções. 

Iniciou-se então o segundo ponto - aprovação das actas de reuniões anteriores. O Presidente de 
Mesa fez um pequeno enquadramento das respectivas actas e procedeu à votação de cada uma 
separadamente. Em relação à primeira acta, o colega Joel Rodrigues pediu que se acrescentasse o 
seu nome completo e um agradecimento feito pela Venusmonti. Quanto à segunda acta não houve 
qualquer aditamento ou alteração pedida. Por fim, em relação à terceira acta, o colega Pedro 
Rodrigues leu a sua declaração de voto. Os resultados foram os seguintes: 

1ªacta: votos a favor-33; votos contra-0; abstênções-49 



2ªacta: votos a favor-32; votos contra-0; abstênções-47 

3ªacta: votos a favor-41; votos contra-0; abstenções-31 

Devido ao requerimento que foi aprovado, o seguinte ponto da ordem de trabalhos passou a ser o 
referente à designação do Conselho Editorial. 

O Presidente de Mesa apresentou o requerimento que chegou à mesa assinado por Fábio Joaquim, 
André Reis e José Luís Queiró. De seguida, Duarte Bucho passou a palavra a André Machado para 
que este apresentasse a proposta da direção. 

André Machado apresentou então os dois nomes aprovados em reunião de direção, onde foram 
discutidos os perfis dos mesmos tendo em conta a sua competência na área editorial, apresentando 
de seguida os currículos dos dois candidatos: Dr. Fernando Gonçalves, advogado formado na 
Faculdade de Direito de Coimbra e Dr. Paulo Teixeira Pinto, licenciado na Faculdade de Direito de 
Lisboa. 

Fábio Joaquim, explicou então o porquê de ter surgido o requerimento que apresentou. Diz que o 
órgão em questão deve ser independente e que não parece de bom-tom que seja alguém indicado 
pela AAFDL para ocupar o lugar, não existindo a seu ver também a necessidade de ser alguém que 
tenha sido formado na Faculdade de Coimbra. Alertou também para a finalidade do órgão ser a de 
fiscalização da politica editorial durante três anos, ou seja, de um órgão para que deve efectuar um 
controlo puro, e não um “tacho” oferecido pela Direcção. 

André Machado, interveio então dizendo sentir que foram feitas acusações, e que admira muito o 
Dr. Pedro Rebelo de Sousa mas que a direcção trabalha com os estatutos que tem e que caso alguém 
considere que uma nomeação da direcção é uma manobra de “tachismo”, é porque se calhar o 
problema deverá ser dos estatutos. 

Fábio Joaquim afirmou, em defesa de sua honra, que apenas fez a constatação de um facto. 

O Presidente da Mesa alegou que os estatutos são a demonstração da vontade dos alunos.  

André Machado, usando da faculdade de poder intervir a todo o momento, disse que a seu ver os 
estatutos são claros nessa matéria. Subscrevendo então a interpretação da Mesa. 

Tatiana Duarte fez um ponto de ordem à mesa, dizendo que este não seria o único “erro 
interpretativo” e que o proponente da norma em questão poderia fazer a interpretação autêntica da 
mesma, por isso acha que se deveria suspender a RGA, para se apurar a questão da razão 
teleológica da norma em questão e com que fim foi criado o órgão. 

Duarte Bucho não acha que a RGA deva ser suspensa e afirmou que a RGA iria decidir para este 
momento e nada impediria que em outra altura se decidisse de outra forma. 

André Reis esclarece que é uma proposta para vincular a AAFDL a apresentar esse candidato e não 
a apresentação da proposta em si. 

José Coimbra intervém, então, afirmando estar a discutir-se um não-problema, dizendo ao colega 
Fábio Joaquim que, ao fazer-se as coisas dessa forma, se estaria a ir contra os estatutos e, a seu ver, 
o assunto nem deveria estar a ser discutido. 



Fábio Joaquim afirma que existem algumas premissas que não foram por si compreendidas e que 
discorda da interpretação do artigo dada pelos colegas. 

João Marecos esclareceu a sua visão interpretativa do respectivo artigo. Entre norma geral e norma 
especial, é aplicada a norma especial. A RGA é soberana em tudo aquilo que não competir a outro 
órgão; querendo apresentar alguma outra proposta, os interessados devem apresenta-la à AAFDL. 
Aplica-se, deste modo, a norma especial e os estatutos são claros neste ponto. 

O Presidente da AAFDL felicita as intervenções dos colegas João Marecos e José Coimbra. Conclui 
ainda dizendo que, a direcção aguardou que os estudantes apresentassem propostas para serem 
discutidas e posteriormente para que se chegasse a um acordo quanto à escolha dos candidatos, no 
entanto disse não ter recebido qualquer proposta com o nome do Professor Pedro Marcelo de Sousa. 

Gilberto Rebelo interveio dizendo que esse apelo foi feito no início do ano editorial, no entanto 
muito possivelmente não tendo sido feito da melhor maneira. 

André Machado deu razão ao colega, mas afirma que se está a meio de Novembro e que este 
assunto tem de ser aprovado e há que avançar. 

Fábio Joaquim, em pedido de esclarecimento ao presidente da AAFDL, disse não ter havido 
divulgação dos nomes que foram apresentados e convida a direcção a propor o nome do Professor 
Pedro Marcelo de Sousa. 

André Machado responde que se tivessem conversado sobre isso antes da reunião de direcção que 
aprovou as restantes propostas, poder-se-ia ter pensado no nome proposto pelos colegas sem 
qualquer problema, no entanto na altura já era impossível reunir a direcção atempadamente. 

João Galhofo advertiu que a competência da mesa da RGA, em casos de conflito é soberana e que, 
portanto, teria competência ao nível da nomeação dos membros do Conselho Editorial. Alerta que a 
competência é da direcção, mas que em última análise será da RGA. 

José Coimbra intervém dizendo que não existe qualquer conflito de competências visto que a 
reserva está a favor da direcção, que propõe os nomes e os alunos só têm que votar. 

O presidente de Mesa acrescentou ainda que, se os nomes apresentados forem chumbados, se fará 
outra RGA para haver uma nova votação, devendo desse modo Fábio Joaquim, em ponto de ordem 
à mesa, pergunta se a indicação dos nomes é exclusiva da AAFDL sobre um órgão que a fiscaliza. 

Duarte Bucho responde que o órgão em causa não fiscaliza emite sim pareceres não vinculativos.  

O requerimento é rejeitado por impossibilidade 

José Coimbra acrescenta ainda quanto ao assunto que não se pode esvaziar a competência da 
direcção, ou seja, nenhum órgão pode impor à direcção nomes que esta está vinculada a apresentar. 
Conclui dizendo que é bom não esquecer que existe um mecanismo de substituição dos próprios 
órgãos nos estatutos. Finalizou a sua intervenção perguntando se já havia alguma ideia de um nome 
para o 3º lugar. 

André Machado, responde que não na medida em que o convite formal só poderá ser feito depois da 
deliberação da RGA. 



Votação a favor da proposta da Direcção para o C. Editorial: 

Dr. Fernando Gonçalves: votos a favor-31; votos contra-1; abstenções-38 

Dr. Paulo Teixeira Pinto: votos a favor-33; votos contra-18; abstenções-19 

João Barradas, pergunta se há problema quanto à AAFDL apresentar o 3º nome falado durante a 
RGA aos dois nomes agora aprovados para o 3º lugar. 

André Machado responde que não há qualquer problema e que assim fará. 

Passou-se então ao ponto 5, que versou sobre a representação política externa. O presidente da 
AAFDL abordou vários pontos, nomeadamente: 

-O Conselho Nacional dos Estudantes de Direito; 

-A situação orçamental/ financeira da faculdade e da educação no país; 

-A tomada de posição dos reitores das Universidades Portuguesas; 

-Os protestos e manifestações agendadas; 

- As deliberações do Conselho Geral e da Assembleia Magna da Associação Académica da 
Universidade de Lisboa. 

João Barradas perguntou em que medida a AAFDL tem actuado no âmbito do CNED. 

Joana Filipe questionou até que ponto a FDL se encontra vinculada à orientação definida pela 
CNED. 

Catarina Sá Couto, pretende saber quais os objectivos concretos que a AAFDL quer atingir com a 
manifestação. 

O Presidente da AAFDL, em resposta afirma que o espaço de liberdade da AAFDL não tem 
qualquer diminuição e explica o processo de tomada de decisões no CNED, nomeadamente a 
ausência de qualquer tipo de vínculo federativo. Disse também que concorda com os pressupostos 
da manifestação e que toda a propaganda referente à mesma iria estar exposta na faculdade. 

O Presidente de Mesa perguntou então se existia alguma votação a fazer em relação a este ponto. 

André Machado explicou o objectivo do ponto da ordem de trabalhos cuja introdução havia sido por 
ele próprio requerida. 

João Barradas disse achar que se deveria agir imediatamente e não depois do mal já estar feito, ou 
seja, depois da aprovação do orçamento. 

Joana Filipe falou sobre a constante degradação das condições do ensino superior em Portugal, do 
dramático recuo que se faz sentir na acção social. Em sua opinião, é dever dos estudantes juntarem-
se para dar expressão a este movimento nacional de defesa dos interesses dos mesmos. 

Pedro Rodrigues interveio dizendo que em RGA apenas estão presentes alguns alunos e que seria 
óptimo ouvi-los num referendo. Questionou qual a posição da AAFDL em relação ao plano de 



curso, financiamento do ensino superior e por fim pretendeu saber se as vias negociais estão 
fechadas. 

João Marecos esclareceu pormenores sobre a próxima manifestação e afirma que, em resposta a 
Pedro Rodrigues quanto á legitimidade democrática da RGA, o facto de estarem poucos alunos é 
uma vicissitude, mas que os que estão são aqueles que se interessam. 

André Machado afirmou não questionar a legitimidade democrática da RGA; disse que o referendo 
não é uma figura prevista nos estatutos; e que quanto ao plano de curso defende que deve haver uma 
reforma global. Quanto à Acção Social, disse achar que a via negocial está quase no limite. 

Foi então votada a participação da AAFDL na Manifestação de 22 de Novembro, tendo sido 
apurados os seguintes resultados: votos a favor-11; votos contra-6; abstenções-13 

Passou-se então ao penúltimo ponto da ordem de trabalhos – Informações. O Presidente da AAFDL 
tomou a palavra, fornecendo informações nos seguintes pontos: 

-Estrutura da direcção da AAFDL; 

-Criação do gabinete de Saídas Profissionais; 

-Quais os assuntos que são objecto de discussão nos órgãos da faculdade; 

-Comemorações do Centenário da FDL; 

-Acompanhamento Académico; 

-Feira do emprego; 

-Actividades académicas; 

-Apoios indirectos; 

-Abertura do ano editorial; 

-Duplicação da venda de códigos; 

-Homenagem em memória de José Ribeiro dos Santos; 

-Roubo de um micro-ondas da AAFDL. 

Tatiana Duarte questionou o Presidente da AAFDL sobre o que se passa no Conselho Fiscal. 

O Presidente de Mesa respondeu em vez do Presidente da Direcção, dizendo que o Conselho Fiscal 
presta contas à RGA, sendo um órgão independente da Direcção. Conclui então que irá falar com o 
Conselho Fiscal para saber em que ponto estão os trabalhos do órgão. 

Passou-se então ao ponto último da ordem de trabalhos – outros assuntos. 

Catarina Sá Couto questionou sobre a questão dos créditos para a atribuição de bolsas. 

André Machado respondeu que esse problema iria ser discutido com outras Associações de 
Estudantes no Sábado seguinte. 

Não havendo mais nada a tratar, o Presidente de Mesa deu a RGA por encerrada. 


